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SUMÁRIO 

A Entidade Orçamental (EO) resultou da reestruturação da Direção-Geral do Orçamento (DGO), integrando 

a Unidade de Implementação da Lei de Enquadramento Orçamental (UniLEO). Trata-se de um serviço 

integrado na administração direta do Estado, sob tutela do membro do Governo responsável pela área das 

Finanças, dotado de autonomia administrativa. A sua natureza jurídica, missão, atribuições, órgãos e modelo 

organizacional encontram-se definidos no Decreto-Lei n.º 53/2025, de 28 de março, enquanto a estrutura 

interna e as competências das unidades orgânicas nucleares estão estabelecidas na Portaria n.º 233/2025/1, 

de 26 de maio. 

A EO assume a responsabilidade de superintender a formulação, execução e controlo da política orçamental 

do Estado, contribuindo para a sustentabilidade das finanças públicas, para a eficiência na gestão dos 

recursos e para o crescimento económico do País. 

O presente Código de Conduta estabelece um conjunto de valores, princípios, deveres e normas ético-

profissionais que regem a atuação dos/as trabalhadores/as, dirigentes, estagiários/as, prestadores/as de 

serviços e demais colaboradores/as que atuem em nome da EO, independentemente da carreira, categoria, 

função ou vínculo, sendo a sua observância obrigatória.  

A presente versão prevê os princípios e os valores da EO orientadores da atuação interna e externa dos seus 

profissionais e reconhece o papel essencial que desempenham na prossecução do interesse público. 

No exercício das suas funções, os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes: 

a) Cumprem o presente Código e toda a legislação aplicável, nomeadamente a Constituição da 

República Portuguesa, o Código do Procedimento Administrativo, a Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas, o Regime Geral de Proteção de Dados e os princípios da Carta Ética da 

Administração Pública; 

b) Atuam com integridade, imparcialidade, transparência e sentido de serviço público, prevenindo e 

declarando conflitos de interesses; 

c) Asseguram a proteção de dados pessoais e a correta gestão, classificação e segurança da informação; 

d) Reportam, de boa-fé, quaisquer indícios de infração através dos canais internos, beneficiando das 

garantias de proteção e não retaliação previstas na lei. 

 Após aprovação, o Código é disponibilizado na intranet e no sítio institucional e submetido na plataforma do 

Mecanismo Nacional Anticorrupção (MENAC) no prazo máximo de dez dias. É revisto, no mínimo, de três em 

três anos ou sempre que ocorram alterações orgânicas ou funcionais relevantes. Articula-se com o Plano de 
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Prevenção de Riscos (PPR), com o Canal de Denúncia, com o Plano de Formação e com os modelos anexos 

(Declaração de Compromisso e Declaração de Inexistência de Conflito de Interesses). 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1.º  

Objeto 

O presente Código de Ética e Conduta (Código) estabelece um conjunto de valores, princípios, deveres e 

normas ético-profissionais que devem ser respeitados pelos trabalhadores, dirigentes e colaboradores da EO 

no cumprimento das atividades desenvolvidas e nas relações profissionais entre si e com terceiros. 

 

Artigo 2.º  

Âmbito de aplicação 

1. O presente Código de Conduta aplica-se a todos/as os/as trabalhadores/as da Entidade Orçamental (EO), 

independentemente da função, categoria ou vínculo, sem prejuízo dos deveres legais e regulamentares 

que lhes sejam aplicáveis. 

2. O Código é igualmente aplicável a dirigentes, estagiários/as, prestadores/as de serviços e consultores/as, 

sempre que a sua atuação esteja associada, direta ou indiretamente, à atividade da EO. 

3. Aos titulares de cargos de direção superior de 1º e 2º graus são ainda aplicáveis as disposições da Lei nº 

52/2019, de 31 de julho, e o Código de Conduta do Governo, aprovado pela Resolução do Conselho de 

Ministros nº 103/2025, de 25 de junho. 

4. No exercício das suas funções ou atividades, todos/as os/as abrangidos/as pelo presente Código devem 

respeitar os princípios da Carta Ética da Administração Pública e as obrigações decorrentes do Regime 

Geral de Prevenção da Corrupção, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro. 
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Artigo 3.º  

Valores  

No exercício das suas funções, todos/as os/as trabalhadores/as da EO estão exclusivamente ao serviço do 

interesse público, subordinados/as à Constituição da República Portuguesa e à lei. A sua atuação deve pautar-

se, em especial, pelos seguintes valores:   

a) Rigor;   

b) Imparcialidade;   

c) Transparência;   

d) Cooperação;   

e) Qualidade;   

f) Responsabilidade;   

g) Honestidade. 

 

Artigo 4.º  

 Princípios orientadores 

No exercício das suas funções, os/as trabalhadores/as da EO observam os seguintes princípios da Carta Ética 

da Administração Pública:  

a) Serviço Público — Os/as trabalhadores/as  encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade e dos 

cidadãos, prevalecendo sempre o interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo; 

b) Legalidade — Os/as trabalhadores/as atuam em conformidade com os princípios constitucionais e 

com a lei e o direito; 

c) Justiça e Imparcialidade — Os/as trabalhadores/as, no exercício da sua atividade, devem tratar de 

forma justa e imparcial todos os cidadãos, atuando segundo rigorosos princípios de neutralidade; 

d) Igualdade — Os/as trabalhadores/as não podem beneficiar ou prejudicar qualquer cidadão em 

função da sua ascendência, sexo, raça, língua, convicções políticas, ideológicas ou religiosas, situação 

económica ou condição social; 

e) Proporcionalidade — Os/as trabalhadores/as, no exercício da sua atividade, só podem exigir aos 

cidadãos o indispensável à realização da atividade administrativa; 

f) Colaboração e Boa Fé — Os/as trabalhadores/as, no exercício da sua atividade, devem colaborar 

com os cidadãos, segundo o princípio da Boa-Fé, tendo em vista a realização do interesse da 

comunidade e fomentar a sua participação na realização da atividade administrativa; 

g) Informação e Qualidade — Os/as trabalhadores/as devem prestar informações e/ou 

esclarecimentos de forma clara, simples, cortês e rápida; 
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h) Lealdade — Os/as trabalhadores/as, no exercício da sua atividade, devem agir de forma leal, solidária 

e cooperante; 

i) Integridade — Os/as trabalhadores/as regem-se segundo critérios de honestidade pessoal e de 

integridade de carácter; 

j) Competência e Responsabilidade — Os/as trabalhadores/as agem de forma responsável e 

competente, dedicada e crítica, empenhando-se na valorização profissional. 

 

CAPÍTULO II  

DEVERES GERAIS DE CONDUTA 

Artigo 5.º  

Deveres Gerais de Conduta 

Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO, no desempenho das suas funções, independentemente da 

sua posição hierárquica ou responsabilidades específicas, devem pautar a sua conduta de acordo com os 

deveres gerais de conduta, constantes dos artigos seguintes. 

 

Artigo 6.º  

Igualdade de tratamento e não discriminação 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes não podem praticar qualquer tipo de discriminação individual 

que seja incompatível com a dignidade da pessoa humana, em especial com base na etnia, sexo, idade, 

incapacidade física, orientação sexual, opiniões políticas, ideias filosóficas ou convicções religiosas. 

2. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem demonstrar sensibilidade e respeito mútuo e abster-se 

de qualquer comportamento tido como ofensivo por outra pessoa sendo proibido qualquer tipo de 

prática de assédio. 

 

Artigo 7.º  

Diligência, eficiência e responsabilidade 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem exercer as suas funções com zelo, isenção, eficiência e 

competência, cumprindo integralmente as responsabilidades que lhes sejam atribuídas. 
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2. No desempenho das suas funções, os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem atuar de forma a 

reforçar a confiança dos cidadãos e das partes interessadas na EO, contribuindo para o eficaz 

funcionamento e a boa imagem da instituição. 

3. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO devem pautar a sua atuação pelo estrito cumprimento 

dos limites das responsabilidades inerentes às funções que exercem, devendo usar os bens que lhe sejam 

atribuídos de forma não abusiva e com vista à prossecução do interesse público. 

 

Artigo 8.º  

Lealdade e cooperação 

1. A lealdade traduz-se no cumprimento diligente das funções e instruções recebidas, respeitando os canais 

hierárquicos e atuando com transparência, urbanidade e respeito nas relações profissionais. 

2. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem cooperar entre si de forma ativa, assegurando a partilha 

de informação relevante e evitando práticas de obstrução, retenção ou manipulação de dados. 

3. Os/as trabalhadores/as em funções de direção, coordenação ou chefia têm o dever acrescido de 

transmitir orientações de forma clara e compreensível, oralmente ou por escrito, assegurando o 

acompanhamento adequado das equipas. 

4. Os/as dirigentes têm ainda o dever de transmitir, ou assegurar a transmissão, de todas as informações 

que sejam relevantes ou de interesse para as restantes unidades e trabalhadores/as, bem como para a 

direção superior, tenham estas ou não impacto aparentemente direto nas responsabilidades que lhes 

estão atribuídas. 

 

Artigo 9.º  

Sigilo profissional 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO estão obrigados/as a guardar sigilo relativamente a 

todos os factos e informações a que tenham acesso no exercício das suas funções, devendo cuidar de 

tratar com particular zelo os elementos ou processos de natureza confidencial ou reservada a que 

tenham acesso no exercício das suas funções, independentemente do modo, forma ou suporte em que 

se encontrem. 

2. O dever de sigilo mantém-se após a cessação de funções, salvo quando a divulgação seja exigida por lei 

ou decisão judicial. 

3. A partilha de informação não classificada com interlocutores externos deve atender aos agentes 

intervenientes, em respeito, designadamente, pelas disposições do CPA.  
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4. A classificação da informação como confidencial ou reservada obedece às disposições legais e 

regulamentares aplicáveis. 

5. É expressamente proibida a utilização de informação obtida no exercício de funções para fins pessoais, 

de terceiros ou de entidades externas sempre que dessa utilização possa resultar prejuízo para a EO, para 

o Estado ou para o cidadão. 

6. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO devem abster-se de produzir declarações públicas ou 

emitir opiniões, comentários ou apreciações sobre matérias que possam pôr em causa a imagem da EO, 

nomeadamente em redes sociais ou outras plataformas de partilha de conteúdos. 

 

Artigo 10.º  

Utilização abusiva de informação privilegiada 

1. É vedada aos/às trabalhadores/as e aos/às dirigentes da EO a utilização, em benefício próprio ou de 

terceiros, de informação privilegiada a que tenham acesso no exercício das suas funções, nomeadamente 

dados financeiros, orçamentais, estratégicos ou de gestão. 

2. Considera-se informação privilegiada toda a informação não pública, de carácter relevante, que possa 

influenciar decisões administrativas, financeiras ou económicas ou que permita a obtenção de vantagem 

indevida. 

 

Artigo 11.º  

Relacionamento com o exterior 

1. No relacionamento com cidadãos, instituições públicas ou entidades privadas, os/as trabalhadores/as e 

os/as dirigentes da EO devem pautar a sua atuação pelos princípios da legalidade, transparência, 

imparcialidade e respeito institucional. 

2. A informação prestada deve ser clara, completa e compreensível, observando as orientações internas e 

salvaguardando os deveres de confidencialidade e de sigilo profissional. 

3. Sempre que uma informação não possa ser disponibilizada, a recusa deve ser expressamente 

fundamentada, indicando as normas legais ou regulamentares aplicáveis. 

4. É vedado qualquer tratamento preferencial, favorecimento ou discriminação no contacto com cidadãos, 

instituições públicas ou entidades privadas. 
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Artigo 12.º  

Contactos com os meios de comunicação social 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO devem abster-se de prestar esclarecimentos ou divulgar 

informação relativa à atividade da EO, salvo por dever legal, no exercício das suas funções ou mediante 

autorização superior expressa. 

2. A informação pública relativa à atividade da EO é prestada exclusivamente pela unidade interna com 

atribuições na área da comunicação, sob orientação do Diretor-Geral. 

3. Sempre que um órgão de comunicação social contacte diretamente um/a trabalhador/a ou um/a 

dirigente solicitando informação institucional, este deverá abster-se de responder, comunicando o 

contacto ao superior hierárquico e à unidade de comunicação, e remetendo o interlocutor para o 

endereço oficial geral@eo.gov.pt. 

4. Qualquer contacto com órgãos de comunicação social deve ser comunicado à Unidade de Imagem, 

Comunicação e Documentação da EO, sendo vedada a prestação de informações sem autorização 

expressa.  

5. Deve ser garantido o cumprimento da lei em matéria de acesso a documentos administrativos, 

assegurando-se simultaneamente a proteção da informação confidencial ou sujeita a sigilo. 

 

Artigo 13.º  

Proteção de dados pessoais 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO estão obrigados a respeitar as disposições legais relativas 

à proteção de dados pessoais, devendo tratá-los apenas para as finalidades determinadas pela EO e no 

âmbito das funções que desempenham, assegurando a sua privacidade e segurança, protegendo-os 

contra a perda, uso indevido ou acesso não autorizado, pelo próprio ou por terceiro, bem como contra 

qualquer outra forma ilícita de tratamento. 

2. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO só devem aceder aos dados pessoais de terceiros quando 

estes sejam indispensáveis ao cumprimento das respetivas tarefas, sendo obrigados/as a guardar sigilo 

sobre esses dados mesmo após a cessação de funções na EO. 

3. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO que tenham conhecimento de qualquer situação que 

possa implicar violação de dados pessoais devem comunicá-la ao Encarregado de Proteção de Dados. 

 

mailto:geral@eo.gov.pt
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CAPÍTULO III  

REGRAS ESPECÍFICAS DE CONDUTA 

Artigo 14.º  

Prevenção de potenciais conflitos de interesses 

1. Considera-se existir conflito de interesses sempre que, nos termos do artigo 13º do RGPC e dos artigos 

69º e 73º do CPA, um/a trabalhador/a, ou dirigente da EO detenha, em determinada matéria, um 

interesse pessoal, familiar ou privado que possa influenciar, ou razoavelmente aparentar influenciar, a 

imparcialidade das suas decisões ou atuações.  

2. Os/as dirigentes e trabalhadores/as da EO devem assinar a Declaração de Inexistência de Conflitos de 

Interesses (DICI), constante do Anexo I, em cada procedimento em que intervenham, respeitante às 

seguintes matérias: 

a) Contratação pública; 

b) Procedimentos sancionatórios. 

3. Nas reuniões de direção em que sejam tomadas deliberações relativas a mais do que um procedimento 

abrangido pelas alíneas anteriores, pode ser subscrita uma única DICI, desde que dela conste a 

identificação completa de todos os procedimentos em que cada interveniente participou. 

4. A subscrição da DICI será assegurada através de sistema digital, mediante o preenchimento de formulário 

eletrónico disponibilizado na plataforma interna da EO, garantindo simplicidade, rastreabilidade e 

uniformidade processual. 

5. Sempre que legislação ou regulamentação específica disponha em termos próprios sobre conflitos de 

interesses, prevalecem essas disposições, sem prejuízo da aplicação supletiva do presente Código. 

 

Artigo 15.º  

Escusa e Declaração de Impedimentos 

1. Sempre que um/a trabalhador/a, dirigente ou membro de órgão da EO se encontre, ou razoavelmente 

preveja vir a encontrar-se, numa situação de conflito de interesses ou de dúvida séria quanto à sua 

imparcialidade, deve declarar-se impedido/a e solicitar escusa, nos termos do artigo 73º do CPA. 

2. A escusa é formalizada nos termos da legislação aplicável com identificação do procedimento e dos 

fundamentos que justificam o pedido. 

3. Compete ao Diretor-Geral da EO decidir sobre a aceitação da escusa e adotar as medidas adequadas para 

evitar, sanar ou cessar o conflito de interesses. 
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Artigo 16.º 

Incompatibilidades e impedimentos na contratação pública 

1. Nos procedimentos de contratação pública são aplicáveis o Código dos Contratos Públicos (CCP) e a 

legislação complementar aplicável, designadamente no que respeita aos regimes de incompatibilidades 

e impedimentos dos intervenientes. 

2. Os membros do júri e o gestor do contrato devem, em cada procedimento, assinar a declaração de 

inexistência de conflitos de interesses prevista no Anexo XIII do CCP, e os restantes intervenientes que 

participem em procedimentos de contratação pública devem assinar a Declaração de Inexistência de 

Conflitos de Interesses (DICI), prevista no Anexo I do presente Código, em conformidade com o artigo 

13.º do RGPC e a Portaria n.º 185/2024/1, de 14 de agosto. 

3. Durante os procedimentos de contratação pública, toda a comunicação deve ser efetuada 

exclusivamente pelos canais oficiais e formais da EO, sendo vedada a prestação verbal de informações 

ou contactos informais que possam comprometer a imparcialidade e transparência. 

 

Artigo 17.º  

Utilização dos recursos da EO 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem respeitar e proteger o património da EO, utilizando os 

recursos, equipamentos, instalações e sistemas apenas para fins profissionais e em conformidade com 

as normas internas aplicáveis. 

2. É vedada a utilização abusiva, pessoal ou por terceiros, de quaisquer recursos da EO, incluindo 

instalações, viaturas, equipamentos informáticos, redes e sistemas de informação. 

3. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem adotar práticas que promovam a eficiência, a redução 

de custos e a sustentabilidade ambiental, evitando desperdícios e promovendo a boa gestão dos recursos 

públicos. 

 

Artigo 18.º  

Responsabilidade social e ambiental 

1. No exercício das suas funções, os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO devem adotar 

comportamentos que promovam a responsabilidade social e ambiental, contribuindo para a prossecução 

de políticas públicas de desenvolvimento sustentável. 

2. Em matéria de responsabilidade social, os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem pautar-se por 

elevados padrões de ética, integridade e respeito pelos direitos humanos, colaborando em iniciativas 
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que reforcem a confiança da comunidade na Administração Pública, bem como adotando 

comportamentos orientados pelo respeito mútuo entre colegas, parceiros e interlocutores. 

3. Em matéria de responsabilidade ambiental, os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem apoiar 

práticas que favoreçam a utilização racional de recursos naturais, a redução da pegada ecológica e a 

promoção da transição energética, em alinhamento com os objetivos nacionais e europeus de 

sustentabilidade. 

 

Artigo 19.º  

Ofertas e outros benefícios 

1. Os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes da EO não podem oferecer, solicitar, receber ou aceitar, para 

si ou para terceiros, quaisquer benefícios, dádivas, gratificações, recompensas, presentes ou ofertas 

relacionadas, direta ou indiretamente, com o exercício das suas funções. 

2. Excetuam-se do disposto no número anterior, desde que não condicionem a imparcialidade ou a 

integridade no exercício das funções e sejam avaliadas caso a caso mediante autorização do superior 

hierárquico, as seguintes situações: 

a) o valor estimado da oferta seja de natureza simbólica ou protocolar, compatível com usos 

institucionais; 

b) o valor estimado da oferta, isoladamente ou acumulado com outras ofertas da mesma pessoa 

singular ou coletiva no mesmo ano civil, não exceda 150 euros; 

c) se configurem convites, hospitalidade ou outros benefícios similares relacionados com a participação 

em eventos oficiais de entidades públicas nacionais ou internacionais, ou em eventos de entidades 

privadas, quando exista um interesse público relevante na presença dos/das trabalhadores/as e este 

tenha sido expressamente convidado nessa qualidade e a sua presença tenha sido autorizada pelo 

superior hierárquico. 

3. Todas as ofertas que não se enquadrem no número anterior devem ser obrigatoriamente comunicadas 

através do formulário constante do Anexo II, preenchido pelo trabalhador detentor da oferta, o qual será 

remetido para o registo centralizado de ofertas da EO.  

4. O registo centralizado referido no número anterior é gerido pelo Departamento de Gestão de Recursos, 

que assegura a monitorização e controlo das comunicações, podendo emitir relatórios periódicos de 

acompanhamento. 
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Artigo 20.º  

Violação dos princípios, deveres e normas de conduta 

A violação dos princípios, deveres e normas de conduta previstos no presente Código pode, quando 

verificados os pressupostos legais, dar origem a responsabilidade disciplinar, sem prejuízo da 

responsabilidade civil, criminal, contraordenacional ou outra a que haja lugar. 

 

CAPÍTULO IV  

ASSÉDIO NO TRABALHO 

Artigo 21.º  

Combate ao Assédio e à Discriminação 

1. A EO adota uma política de tolerância zero relativamente a práticas de assédio e discriminação em 

contexto laboral, exigindo condutas pautadas por respeito, integridade e dignidade, e zelo pelos limites 

de separação entre vida profissional e pessoal. 

2.  Para efeitos do presente Código, entende-se por: 

a) Assédio — qualquer comportamento indesejado, reiterado ou não, de natureza verbal, não verbal, 

física ou digital, suscetível de afetar a dignidade da pessoa ou de criar um ambiente intimidativo, 

hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador; 

b) Assédio moral — comportamentos ofensivos, humilhantes ou subtis, verbais, físicos ou psicológicos, 

visando diminuir a autoestima da vítima, perturbar a sua dignidade ou conduzir ao seu afastamento 

do posto de trabalho; 

c) Assédio sexual — comportamentos de carácter sexual, verbais ou físicos, incluindo convites, 

mensagens, gestos, contactos ou chantagem para obtenção de benefícios laborais em troca de 

favores sexuais. 

3. O assédio é proibido em qualquer das suas formas, seja praticado por superiores hierárquicos/as, por 

subordinados/as ou entre colegas, independentemente do meio utilizado. 

4. São igualmente vedados comportamentos discriminatórios fundados em ascendência, sexo, idade, 

deficiência, orientação sexual, identidade ou expressão de género, convicções políticas, filosóficas ou 

religiosas, situação económica ou condição social. 

5. As situações de assédio ou discriminação devem ser reportadas através do Canal de Denúncia da EO, que 

admite denúncias anónimas, confidenciais ou não confidenciais, assegurando sempre proteção contra 

retaliação, confidencialidade e tratamento célere, nos termos da Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro. 
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Artigo 22.º  

Prevenção e reação ao assédio 

1. A EO promove uma cultura organizacional assente no respeito e na integridade, adotando medidas de 

prevenção ativa contra todas as formas de assédio, moral ou sexual, e contra comportamentos 

discriminatórios. 

2. Todos/as os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes devem contribuir para a prevenção, abstendo-se de 

condutas que possam configurar assédio e colaborando em iniciativas de sensibilização, formação e 

promoção de um ambiente de trabalho saudável. 

3. Sempre que tenham conhecimento de factos suscetíveis de consubstanciar assédio, os/as 

trabalhadores/as e os/as dirigentes têm o dever de os reportar através do Canal de Denúncia da EO, que 

admite denúncias anónimas, confidenciais ou não confidenciais. 

4. Todos/as os/as trabalhadores/as e os/as dirigentes têm o dever de prestar colaboração nos 

procedimentos de apuramento de situações de assédio, garantindo a descoberta da verdade e a proteção 

da vítima. 

5. As práticas de assédio confirmadas determinam responsabilidade disciplinar, civil e/ou criminal, nos 

termos da legislação aplicável. 

CAPÍTULO V  

CANAL DE INTEGRIDADE E PROTEÇÃO DO DENUNCIANTE 

Artigo 23.º  

Denúncia de assédio 

1. Qualquer trabalhador/a ou dirigente da EO, bem como terceiros que com ela colaborem 

(designadamente prestadores/as de serviços, fornecedores/as ou consultores/as), deve denunciar 

quaisquer situações de assédio de que seja vítima, testemunha ou de que tenha conhecimento no 

exercício das suas funções. 

2. A denúncia é apresentada através do Canal de Denúncia da EO, nos termos previstos no respetivo Manual 

de Procedimentos, podendo assumir as modalidades anónima, confidencial ou não confidencial. 

3. As denúncias são tratadas com celeridade, imparcialidade e independência, assegurando-se, em 

qualquer caso, a confidencialidade da informação e a proteção do denunciante contra atos de retaliação, 

nos termos da Lei nº 93/2021, de 20 de dezembro. 
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4. O denunciante pode solicitar informação sobre o estado do processo, de acordo com as regras aplicáveis 

no Manual de Procedimentos do Canal de Denúncia, garantindo-se sempre a proteção da identidade do 

denunciante e a integridade das diligências de apuramento. 

5. É estritamente proibida qualquer forma de represália, direta ou indireta, contra quem denuncie, 

colabore ou participe em processos de verificação de situações de assédio, incluindo medidas de 

natureza laboral, hierárquica ou reputacional. 

6. Os factos denunciados são objeto de análise e verificação, em função dos indícios apresentados, podendo 

dar lugar à instauração de procedimento disciplinar, bem como à participação criminal às autoridades 

competentes, sempre que tal se revelar aplicável. 

  

Artigo 24.º  

Participações infundadas e dolosas 

1. No caso de participação infundada e dolosamente apresentada com o intuito de prejudicar outrem, ou 

quando contenha matéria difamatória e/ou injuriosa, será promovida a instauração do respetivo 

procedimento disciplinar e/ou participado o facto criminalmente, quando aplicável. 

2. Considera-se participação dolosa aquela que, sem fundamento sério ou com conteúdo manifestamente 

falso, difamatório ou injurioso, seja feita com má-fé, visando causar dano a outrem ou à EO. 

3. As participações dolosas determinam, nos termos da legislação aplicável, a responsabilidade disciplinar, 

civil e/ou criminal do seu autor, sem prejuízo da aplicação de sanções específicas previstas na legislação 

em vigor. 

4. As denúncias apresentadas de boa-fé, ainda que não confirmadas, não acarretam qualquer tipo de 

responsabilidade para o denunciante, mantendo-se integralmente válidas as garantias de proteção 

contra retaliação. 

CAPÍTULO VI  

PROCEDIMENTOS SANCIONATÓRIOS 

Artigo 25.º 

Responsabilidades em caso de incumprimento 

1. A violação das regras constantes do presente Código de Conduta constitui infração disciplinar, sujeita ao 

competente processo disciplinar, conduzido nos termos da LTFP (Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua 

redação atual). 
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2. No âmbito do processo disciplinar, podem ser aplicadas, consoante a gravidade da infração, as seguintes 

sanções: 

a) Repreensão escrita; 

b) Multa; 

c) Suspensão; 

d) Despedimento disciplinar ou demissão; 

e) Cessação da comissão de serviço, no caso dos titulares de cargos dirigentes. 

3. Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os factos podem ainda dar lugar a responsabilidade civil, 

financeira ou criminal, nos termos da lei. 

4. Para efeitos do número anterior, consideram-se, entre outros, crimes associados a atos de corrupção e 

infrações conexas: corrupção ativa e passiva, recebimento ou oferta indevida de vantagem, peculato, 

participação económica em negócio, concussão, abuso de poder, prevaricação, tráfico de influência e 

branqueamento, previstos no Código Penal. 

 

Artigo 26.º 

Infrações ao Código de Conduta 

1. O incumprimento de qualquer regra prevista no presente Código de Conduta deve ser reportado 

preferencialmente através do Canal de Denúncia da EO, nos termos definidos pela legislação aplicável. 

2. As participações recebidas são objeto de análise, em função dos indícios apresentados, com vista à 

eventual instauração do competente procedimento disciplinar e/ou participação criminal, quando 

aplicável. 

3. A EO assegura que todas as denúncias são tratadas com confidencialidade, imparcialidade e respeito 

pelas garantias legais das partes envolvidas. 

Artigo 27.º 

Governação do Código 

1. A governação do presente Código de Conduta é assegurada pela Direção da EO em articulação com o 

Departamento de Gestão de Recursos. 

2. Compete ao Departamento de Gestão de Recursos: 

a) Monitorizar a aplicação do Código e propor ajustamentos sempre que necessários; 

b) Recolher e analisar informação sobre incumprimentos, em articulação com o Canal de Denúncias 

e com os serviços competentes; 

c) Assegurar a elaboração dos relatórios de infrações, nos termos do artigo seguinte; 
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d) Preparar a proposta de revisão trienal do Código, ou sempre que se verifiquem alterações 

relevantes na estrutura ou atribuições da EO; 

e) Promover ações de sensibilização e formação sobre ética, integridade e prevenção da corrupção. 

3. A Direção da EO decide sobre as propostas de alteração apresentadas. 

 

Artigo 28.º 

Relatório de Infrações 

1. Por cada infração às regras do presente Código de Conduta é elaborado um Relatório de Infração (RI), da 

responsabilidade do Departamento de Gestão de Recursos, no qual constam obrigatoriamente: 

a) A identificação das regras violadas; 

b) A descrição factual da infração; 

c) A sanção aplicada; 

d) As medidas corretivas e preventivas adotadas ou a adotar, em articulação com o sistema de 

controlo interno da EO. 

2. O RI deve ser elaborado no prazo máximo de 30 dias após a decisão disciplinar ou judicial transitada em 

julgado. 

3. O RI segue o modelo constante do Anexo III (Relatório de Infração), que integra o presente Código, e 

deve ser submetido à Direção da EO para homologação. 

4. O Departamento de Gestão de Recursos assegura a remessa do RI ao Mecanismo Nacional Anticorrupção 

(MENAC) e aos serviços de inspeção da respetiva área governativa, nos termos do artigo 7.º do RGPC, 

através da plataforma eletrónica criada para o efeito. 

5. A EO assegura a confidencialidade e proteção de dados pessoais em todo o processo de elaboração e 

comunicação do RI, em conformidade com o RGPD e a Lei nº 58/2019, de 8 de agosto. 
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CAPÍTULO VII  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 29.º  

Cumprimento das normas  

 

1. Todos/as os/as trabalhadores/as e dirigentes da EO estão obrigados a cumprir integralmente as regras 

constantes do presente Código de Conduta, independentemente da sua função, categoria ou vínculo 

jurídico-laboral. 

2. A declaração de conhecimento e compromisso é formalizada através da Declaração de Compromisso, 

constante do Anexo IV, a qual deve ser submetida exclusivamente em formato digital, mediante o 

preenchimento de formulário eletrónico disponibilizado na plataforma interna da EO, no início do vínculo 

ou no prazo de dez dias após a entrada em vigor do presente Código. 

3. A não submissão da Declaração de Compromisso não exonera o/a trabalhador/a ou dirigente do dever 

de observância do Código. 

4. A UGADC assegura a gestão, registo e arquivo digital das Declarações de Compromisso, garantindo a sua 

rastreabilidade, acessibilidade e conservação. 

 

Artigo 30.º  

Disposição revogatória  

É revogado o Código de Conduta da Direção-Geral do Orçamento, aprovado em 25 de março de 2024, bem 

como todas as disposições internas de idêntica natureza que contrariem o presente Código. 

 

Artigo 31.º  

Aprovação, publicitação e entrada em vigor 

1. O presente Código de Conduta é aprovado por despacho do Diretor-Geral da EO. 

2. O Código é publicado e disponibilizado na Intranet e página oficial da EO na Internet. 

3. O Código é comunicado, no prazo de dez dias após a sua aprovação, ao MENAC e aos serviços de inspeção 

competentes, através da plataforma eletrónica prevista no artigo 7º, números 6 a 8, do RGPC. 

4. O presente Código entra em vigor no dia seguinte ao da sua assinatura.  
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Anexos 

• Anexo I – Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses 

• Anexo II – Registo Centralizado de Ofertas e Benefícios 

• Anexo III – Relatório de Infração (modelo e fluxos) 

• Anexo IV – Declaração de Compromisso  
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Anexo I  

Declaração de Inexistência de Conflitos de Interesses 

(Referida nos artigos 14º a 16º do presente Código e aprovada pela Portaria nº 185/2024/1, de 14 de agosto, nos termos do nº 2 do 

artigo 13º do RGPC, aprovado pelo Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 09 de dezembro) 

 

[NOME], na qualidade de [MEMBRO DO ÓRGÃO DE ADMINISTRAÇÃO/ DIRIGENTE/TRABALHADOR], a 

desempenhar funções na Entidade Orçamental (EO), declara, sob compromisso de honra, que, na presente 

data, relativamente ao presente procedimento [REFERÊNCIA], respeitante a [CONTRATAÇÃO 

PÚBLICA/CONCESSÃO DE SUBSÍDIOS, SUBVENÇÕES OU BENEFÍCIOS/LICENCIAMENTOS URBANÍSTICOS, 

AMBIENTAIS, COMERCIAIS E INDUSTRIAIS/PROCEDIMENTOS SANCIONATÓRIOS], não se encontra numa 

situação de conflito de interesses nos termos do nº 4 do artigo 13º do Regime Geral da Prevenção da 

Corrupção, isto é, em situação em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade 

da sua conduta ou decisão, nos termos dos artigos 69º e 73º do Código do Procedimento Administrativo e 

do artigo 24º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 

Mais declara, sob compromisso de honra, que se, no decurso do presente procedimento, vier a encontrar-

se, ou previr razoavelmente vir a encontrar-se, numa situação de conflito de interesses, comunicará a 

situação ao superior hierárquico ou, na sua ausência, ao responsável pelo cumprimento normativo, nos 

termos do disposto no artigo 13º do Regime Geral da Prevenção da Corrupção. 

 

[DATA] 

[ASSINATURA] 
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Anexo II  

Registo Centralizado de Ofertas e Benefícios 

(A que se refere o artigo 19º do presente Código) 

 

DECLARAÇÃO DE COMUNICAÇÃO DE OFERTA / HOSPITALIDADE 

[NOME], na qualidade de [DIRIGENTE / TRABALHADOR / MEMBRO DE ÓRGÃO], a desempenhar funções na 

Entidade Orçamental (EO), declara, sob compromisso de honra, que, na presente data, recebeu a seguinte 

oferta / convite / benefício: [DESCRIÇÃO DA OFERTA], proveniente de [ENTIDADE OU PESSOA OFERTANTE], 

com valor estimado de €[VALOR ESTIMADO]. 

Mais declara que a oferta foi recebida no âmbito de [DESCREVER O CONTEXTO: reunião de trabalho / 

protocolo institucional / evento oficial / outro], e que avaliou a situação à luz do disposto no artigo 13.º do 

Regime Geral da Prevenção da Corrupção (Decreto-Lei n.º 109-E/2021, de 09 de dezembro) e dos artigos 69.º 

e 73.º do Código do Procedimento Administrativo, não identificando qualquer situação atual ou potencial 

em que se possa, com razoabilidade, duvidar seriamente da imparcialidade da sua conduta ou decisão. 

Mais declara, sob compromisso de honra, que caso, no decurso da relação profissional com a entidade 

ofertante, venha a verificar-se, ou se preveja vir a verificar-se, uma situação suscetível de configurar conflito 

de interesses, comunicará de imediato tal situação ao superior hierárquico ou, na sua ausência, ao 

Responsável pelo Cumprimento Normativo, nos termos do artigo 13.º do RGPC, abstendo-se de qualquer 

atuação até orientação ou decisão. 

[DATA] 

[ASSINATURA] 
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Anexo III  

Relatório de Infração (modelo e fluxos) 

(A que se refere o artigo 28.º do presente Código) 

 

RELATÓRIO DE INFRAÇÃO 

 

[NOME], na qualidade de [DIRIGENTE / TRABALHADOR / MEMBRO DE ÓRGÃO], a desempenhar funções na 

Entidade Orçamental (EO), declara, sob compromisso de honra, que, na presente data, no âmbito das suas 

funções, foi identificado o seguinte facto suscetível de constituir infração ao presente Código de Conduta: 

[DESCRIÇÃO FACTUAL OBJETIVA DA INFRAÇÃO, COM DATA, LOCAL E CONTEXTO]. 

Mais declara que tais factos configuram violação do(s) artigo(s) [INDICAR ARTº(S) VIOLADO(S)] do Código de 

Conduta da EO, e que, em consequência, foi aplicada a sanção [DESCREVER TIPO DE SANÇÃO DISCIPLINAR 

OU DECISÃO JUDICIAL], conforme decisão proferida no processo [REFERÊNCIA DO PROCESSO DISCIPLINAR 

OU JUDICIAL], transitada em /______. 

Mais declara que, em articulação com o Sistema de Controlo Interno, foram adotadas as seguintes medidas 

corretivas e preventivas destinadas a evitar a repetição da infração e a mitigar riscos associados: 

[DESCREVER MEDIDAS CORRETIVAS E PREVENTIVAS], com atribuição de responsabilidade de execução à 

unidade [INDICAR UNIDADE RESPONSÁVEL] e prazo de implementação até //______. 

O presente Relatório de Infração é elaborado pela UGADC, nos termos do artigo 28.º do Código de Conduta 

e do artigo 7º, nº 3 do Regime Geral da Prevenção da Corrupção (Decreto-Lei nº 109-E/2021, de 09 de 

dezembro), sendo submetido à Direção da EO para homologação e posteriormente comunicado ao MENAC 

e aos serviços de inspeção da área governativa competente, através da plataforma eletrónica aplicável, no 

prazo legalmente previsto. 

Declara-se que todo o tratamento de dados pessoais associado ao presente procedimento respeita o 

Regulamento Geral de Proteção de Dados e a Lei nº 58/2019, de 08 de agosto, garantindo-se a 

confidencialidade e integridade da informação. 

[DATA] 

[ASSINATURA — Responsável pela Elaboração (UGADC)] 

[DATA DE HOMOLOGAÇÃO] 

[ASSINATURA — Direção da EO] 
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FLUXO DE TRAMITAÇÃO DO RELATÓRIO DE INFRAÇÃO 

Etapa Responsável Documento/Atividade Prazo Observações 

1 

Unidade orgânica / 

responsável 

hierárquico 

Comunicação de infração à 

UGADC 
Imediato 

Preferencialmente via 

canal interno 

2 UGADC 
Análise preliminar e recolha 

de evidências 
Até 10 dias 

Pode haver pedido de 

esclarecimentos 

3 UGADC Elaboração do RI 
Até 30 dias após decisão 

disciplinar/judicial 
Artigo 28º, nº 2 

4 Direção EO Homologação do RI 5 dias úteis 
Pode solicitar 

complementos 

5 UGADC 
Comunicação à inspeção 

competente e ao MENAC 

Até 10 dias após 

homologação 

Artigo 7º, nº 6 e nº 7, 

do RGPC 

6 UGADC + SCI 
Monitorização das medidas 

preventivas 
Contínua 

Reporte trimestral à 

Direção 
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Anexo IV  

Declaração de Compromisso 

(A que se refere o artigo 31º do presente Código) 

 

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO 

O/A abaixo assinado/a, [NOME COMPLETO], a desempenhar funções no Departamento [] / Gabinete [] da 

Entidade Orçamental (EO), declara, sob compromisso de honra, que tomou conhecimento integral do Código 

de Conduta da EO e que se obriga a cumpri-lo e a pautar a sua atuação pelos princípios, valores e regras nele 

estabelecidos, no exercício das suas funções. 

 

[DATA] 

[ASSINATURA] 
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Siglas e acrónimos 

EO Entidade Orçamental 

DGO Direção-Geral do Orçamento 

UniLEO Unidade de Implementação da Lei de 

Enquadramento Orçamental 

MF Ministério das Finanças 

RGPC Regime Geral da Prevenção da Corrupção (Decreto-

Lei n.º 109-E/2021, de 9 de dezembro) 

PCN Programa de Cumprimento Normativo da EO 

PPR Plano de Prevenção de Riscos (da EO) 

MENAC Mecanismo Nacional Anticorrupção 

CPA Código do Procedimento Administrativo 

LTFP Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho) 

RGPD Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados (Reg. 

UE 2016/679) 

CCP Código dos Contratos Públicos 

DICI Declaração de Inexistência de Conflitos de 

Interesses 

UGADC Unidade de Gestão de Avaliação, Desempenho e 

Conformidade 

SCI Sistema de Controlo Interno da EO 

UO Unidade Orgânica 

LOE Lei do Orçamento do Estado 

ECO.AP Programa de Eficiência Energética na Administração 

Pública 
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